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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

O Diretor Técnico do Departamento de Recursos Humanos da Secretaria da Administração Penitenciária do Estado de São Paulo solicita a este Conselho que verifique se o Atestado de Capacitação Profissional apresentado pela Interessada “pode ser aceito como habilitação legal correspondente a nível universitário nos casos de nomeação em comissão, designação em “pró-labore”, ou em substituição para funções de direção técnica que exigem do servidor escolaridade de nível superior”.

1.2. APRECIAÇÃO

Às fls. 03, consta cópia do Atestado de Capacitação Profissional, declarando que a interessada exerceu a profissão de artista, desempenhando as funções de Diretora Cinematográfica, “estando apta, portanto, a registrar-se profissionalmente e exercer aquela (s) função (ões)”. O referido atestado foi expedido com base no Art. 7º, Inciso III da Lei Federal 6533, de 24 de maio de 1978, que dispõe sobre a Regulamentação das profissões de Artista e de Técnico em Espetáculos de Diversões. Há ainda o Decreto Federal de no 82.383, de 05 de outubro de 1978, que regulamenta a referida Lei ((fls.05 a 10 do Processo).

Da Lei supra-citada destacamos:

“ Artigo 6º - O exercício das profissões de Artista e de Técnico em Espetáculos de Diversões requer o prévio registro na Delegacia Regional do Trabalho do Ministério do Trabalho, o qual terá validade em todo o território nacional.

Artigo 7º - Para registro do Artista ou de Técnico em Espetáculos de Diversões é necessário a apresentação de:

I – Diploma de curso superior de Diretor de Teatro, Coreógrafo, Professor de Arte Dramática, ou outros cursos semelhantes, reconhecidos na forma da Lei; ou

II – diploma ou certificado correspondentes às habilitações profissionais de 2º Grau de Ator, Contra-regra, Cenotécnico, Sonoplasta, ou outras semelhantes, reconhecidas na forma da Lei; ou

III – atestado de capacitação profissional fornecido pelo Sindicato representativo das categorias profissionais, e subsidiariamente, pela Federação respectiva.” 

Os autos não contêm informações sobre a escolaridade da interessada.

Destacamos, ainda, que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (9394/96) dispõe em seu Art. 53:

“ No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:

(...)

VI – conferir graus, diplomas e outros títulos.”

No Parecer CEE 363/2001, às fls. 11 usque 13, este Conselho pronunciou-se sobre caso no qual a titulação profissional foi obtida em razão de legislação que, em determinado momento, beneficiou profissionais sem títulos que estivessem no exercício da profissão. Deste Parecer destaca-se:

“A legislação citada no pleito (...) garante o direito do interessado ao título (...) que ele efetivamente ostenta. Contudo, não lhe garante a escolaridade (...)”  que poderá ser obtida através do cumprimento dos requisitos previstos na LDB.

Assim, conforme a Legislação vigente e o Parecer acima citado, infere-se que o Atestado de Capacitação Profissional não corresponde a uma certificação equivalente a estudos em nível universitário, vez que o estabelecimento de tal correspondência é prerrogativa das instituições de ensino, na forma instituída em seus Regimentos e, desse modo, não poderá ser utilizado como habilitação legal correspondente ao nível universitário.

2. CONCLUSÃO

Ante o exposto, responda-se à Maria do Carmo Bracco Carramenha que o Atestado de Capacitação Profissional não corresponde a uma certificação equivalente a estudos de nível superior.

São Paulo, 20 de junho de 2002.

a) Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Flávio Fava de Moraes, Francisco de Moraes, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha e Sonia Aparecida Romeu Alcici.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 27 de junho de 2002.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                        Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 31 de julho de 2002.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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